
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2256529 - DF (2025/0424787-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA DE MORAES GUERRA 
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

IRISMAR DE SOUZA MARTINS - DF060141
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N.  284/STF. ART.
508 DO  CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.  211/STJ.
QUINTOS.  TEMA  395/STF. MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.  PAGAMENTO  DE
PARCELAS PRETÉRITAS NÃO ASSEGURADO. MULTA DO ART. 1.021,  § 4º,  DO
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – É deficiente a fundamentação do Recurso Especial quando a alegação de violação
do  art.  1.022  do  CPC/2015 é  genérica,  sem  demonstração  específica  do  vício
integrativo, incidindo, por analogia, a Súmula n. 284/STF.
II – Não afasta a incidência da Súmula n.  211/STJ a alegação, deduzida apenas no
Agravo Interno, de que a indicação de dispositivo diverso nos aclaratórios opostos na
origem teria decorrido de erro material, uma vez que o prequestionamento exige efetivo
debate da questão federal pelo Tribunal de origem.
III – A orientação desta Corte é firme no sentido de que a modulação de efeitos do
Tema  395/STF não  determinou  o  pagamento  de  parcelas  pretéritas  de  quintos,
limitando-se  a  preservar  os  pagamentos  em curso,  até  sua  absorção  por  reajustes
futuros, nas hipóteses contempladas pelo Supremo Tribunal Federal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por JOAO BATISTA DE MORAES

GUERRA contra a decisão que conheceu parcialmente do Recurso Especial e, nessa

extensão, negou-lhe provimento, fundamentada na: i) aplicação do óbice da Súmula n.

284 do STF para a alegação de violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil; ii)

falta de preenchimento do requisito constitucional do prequestionamento; e iii) aplicação

de entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal e nesta Corte (fls. 180/189e).

Sustenta  o  Agravante,  em  síntese,  que: a) "não  se  limitou  a  alegações

genéricas. Ele apontou precisamente que, ao não se pronunciar sobre a autoridade da

coisa julgada (artigos 502 e 508 do CPC) e a necessidade de ação rescisória para sua

desconstituição, o acórdão incorreu em omissão, violando os incisos I  e II  do artigo
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1.022 do CPC"; b) "em seus Embargos de Declaração opostos contra o acórdão do

TRF1, explicitamente suscitou a violação aos artigos 502, 504 e 506 (este último, por

erro material, sendo a intenção clara de referir-se ao art. 508 pela temática de coisa

julgada e preclusão) todos do CPC, defendendo a higidez do título e a ofensa à coisa

julgada pela decisão agravada"; e c) o "entendimento da decisão agravada de que a

modulação não alcança o pagamento de parcelas pretéritas, pois o trânsito em julgado

foi posterior ao julgamento inicial do Tema 395 (2015), contradiz diretamente o próprio

ato  de  modulação  que  buscou  preservar  as  situações  já  consolidadas  pela  coisa

julgada"  (fls. 195/205e). 

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado. 

Sem impugnação. 

É o relatório.  

VOTO

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Ademais, não assiste razão ao Agravante.

- Da omissão

Quanto ao ponto, o Agravante limita-se a afirmar que "nada foi falado sobre a

violação aos artigos 502, caput e 508, caput, ambos do CPC. Desse modo, verifica-se

que não houve manifestação a respeito da questão relevante tratada nos embargos de

declaração apresentado pela recorrente violando, assim, o disposto no art. 1.022, I e II

do CPC" (fls. 106/107e).

De pronto, verifico não ser possível conhecer da suscitada violação do art.

1.022 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-se a

alegações  genéricas,  sem  demonstrar,  com  transparência  e  precisão,  qual  seria a

importância  do  afastamento  do  vício  integrativo  para  o  deslinde  da  controvérsia,

atraindo  o  óbice  da  Súmula  n.  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  aplicável,  por

analogia, no âmbito desta Corte, como espelham os julgados assim ementados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO
NEGATIVO  DE  COMPETENCIA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO
DOS  VÍCIOS  PREVISTOS  NOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.
DEFICIÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
(...)

Documento eletrônico VDA57067785 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/05/2026 19:24:29
Código de Controle do Documento: 3ba00682-b222-40a8-af4e-740420c95944



4. Com efeito,  mostra-se deficiente a argumentação recursal  em que a
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II c/c art. 489, § 1º,
IV  se  faz  de  forma  genérica,  dissociada  dos  fundamentos  da  decisão
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão
se fez omisso, contraditório ou obscuro. A ausência de tal demonstração
enseja juízo negativo de admissibilidade dos embargos de declaratórios,
uma  vez  desatendido  o  disposto  no  art.  1.023  do  CPC,  além  de
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284
do STF.
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl  no  AgInt  no  CC  n.  187.144/DF, Relator  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023).

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  ART.  1.022  DO  CPC.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ.
COMPENSAÇÃO INDEFERIDA NA VIA ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO
EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação
de  ofensa  ao  art.  1.022  do  CPC  se  faz  de  forma  genérica,  sem  a
demonstração exata  dos pontos  pelos  quais  o  acórdão se fez  omisso,
contraditório ou obscuro. Incidência do óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.163.258/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 10.02.2025, DJEN de 17.02.2025).

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. SÚMULAS N. 280 E 284 DO
STF. SÚMULA N. 126 DO STJ. ARTIGO 1.022 DO CPC. ARTIGO 97, IV,
DO CTN. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA.
(...)
II - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF,
tendo em vista  que a parte  recorrente aponta ofensa ao art.  1.022 do
Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil
de  1973),  sem especificar,  todavia,  quais  incisos  foram contrariados,  a
despeito  da  indicação  de  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro
material.  Nesse  sentido:  "É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso
especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz
de  forma  genérica,  sem  especificar  quais  foram  os  incisos  violados.
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF." (AgInt no AREsp
n.  1.530.183/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe de 19/12/2019.)
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.847.615/SP, Relator  Ministro  Francisco  Falcão,
SEGUNDA TURMA, julgado em 18.06.2025, DJEN de 25.06.2025)

- Da ofensa ao art. 508, caput do CPC

Acerca  da  suscitada  ofensa  ao  dispositivo  mencionado,  amparada  no

argumento segundo o qual o título foi desconstituído sem que houvesse o ajuizamento

de ação rescisória, único instrumento processual adequado para tal finalidade, verifico
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que a insurgência carece de prequestionamento, porquanto não analisada pelo tribunal

de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da

questão, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca da

carga  normativa  contida  nos  dispositivos  apontados  como  violados,  e,  no  caso,

malgrado  a  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  examinada,  ainda  que

implicitamente, a alegação concernente à violação ao art. 508 do CPC, que sequer foi

objeto dos embargos interpostos na origem.

Não altera tal conclusão a alegação, deduzida apenas no Agravo Interno, de

que a referência ao art.  506 do  CPC/2015 nos aclaratórios opostos na origem teria

decorrido de erro material,  sendo a intenção da parte suscitar o art.  508 do mesmo

diploma.

Desse  modo,  aplicável  o  enunciado  da  Súmula  n.  211  desta  Corte

(“Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de

embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo”),  consoante  os

seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código
Civil; 921, III e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da Lei n.  10.741/2003 não
foram  prequestionadas,  não  obstante  a  oposição  de  embargos  de
declaração, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 211 do STJ na
espécie, não havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.147.272/RJ, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  INEXISTÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  5º,  9º,  10,  14  E  921,  §  4º,  TODOS DO CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  211/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi configurado
o  prequestionamento  exigido  para  o  recurso  especial,  nos  termos  do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.154.123/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025).

Cabe ressaltar, outrossim, que, diante da persistência de vício integrativo no

acórdão impugnado, a parte recorrente deveria ter alegado afronta ao art.  1.022 do

Código de Processo Civil, de forma devidamente fundamentada, possibilitando, assim,
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a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pela Corte a qua, sob pena de

não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como na espécie.

Com efeito, o legislador ordinário, afinado com o princípio da primazia do

mérito  que  permeia  o  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  mediante  a  previsão

estampada  no  art.  1.025  do  estatuto,  ampliou  a  possibilidade  de  reconhecer-se  o

prequestionamento, in verbis:

Art.  1.025.  Consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o
embargante  suscitou,  para  fins  de  pré-questionamento,  ainda  que  os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,  caso o tribunal
superior  considere  existentes  erro,  omissão,  contradição  ou  obscuridade
(destaque meu).

Tal  dispositivo,  deve  ser  interpretado  em  consonância  com  a  missão

constitucionalmente  atribuída  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  art.  105,  III,  da

Constituição da República, qual seja, a de uniformizar a interpretação das leis federais

em grau recursal nas causas efetivamente decididas.

Nesse sentido, na exegese conferida ao art.  1.025 do  CPC/2015 por esta

Corte,  somente  é  possível  considerar  fictamente  prequestionada  a  matéria

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e se reconhecida,

em relação a ela, a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

Outrossim, o acolhimento de eventual violação do art. 1.022 do  CPC/2015

dependerá  da  presença concomitante das  seguintes  circunstâncias  processuais: i)

oposição de embargos de declaração, na origem, pela parte interessada; ii) alegação

de ofensa a esse dispositivo, nas razões do recurso especial, de forma clara, objetiva e

fundamentada, acerca da mesma questão suscitada nos aclaratórios; iii) publicação do

acórdão  dos  embargos  sob  a  vigência  do  CPC/2015;  e  que iv) os  argumentos

suscitados nos embargos declaratórios, alegadamente não examinados pela instância a

quo, tenham aptidão para, em tese, infirmar as conclusões do julgado.

In casu, não restaram preenchidos os requisitos para o reconhecimento do

prequestionamento  ficto,  porquanto  o  recurso,  nessa  extensão,  além  de  cingir-se

a  alegações genéricas, quanto à suposta ofensa ao art. 508 do CPC/2015, sequer foi

objeto dos embargos interpostos na origem, como já consignado.

- Da ofensa ao art. 502, caput, do CPC

Quanto à pretensão de pagamento das verbas atrasadas, observo ter sido

adotada no acórdão recorrido a orientação pacífica desta Corte segundo a qual deve

ser observada a tese fixada sob o rito da repercussão geral no RE  638.115/CE, no

sentido de ser "[...] inconstitucional a incorporação de quintos decorrente do exercício

de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998

e a MP 2.225-48/2001".

Nesse sentido os julgados desta Corte:
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RE  638.115/CE. TEMA 395
DO STF.  SERVIDORES PÚBLICOS.  INCORPORAÇÃO DE QUINTOS E
DÉCIMOS NO PERÍODO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI  9.624/98 E  A  MP
2.225-45/2001. IMPOSSIBILIDADE.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.
DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES PERCEBIDOS DE
BOA-FÉ.  INDEVIDA  A  CESSAÇÃO  IMEDIATA  DO  PAGAMENTO,
FUNDADO  EM  DECISÕES  ADMINISTRATIVAS  OU  JUDICIAIS  SEM
TRÂNSITO EM JULGADO. MANUTENÇÃO DOS PAGAMENTOS ATÉ A
ABSORÇÃO INTEGRAL POR REAJUSTES FUTUROS. SERVIDOR QUE
RECEBEU  ADMINISTRATIVAMENTE  PARTE  DOS  VALORES,  MAS
PRETENDEU,  NA  VIA  JUDICIAL  O  RECEBIMENTO  DA  PARTE  DOS
ATRASADOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PERCEPÇÃO  DE  ATRASADOS.
DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM, ENTRETANTO,
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES.
I.  Embargos  de  Declaração  opostos  a  acórdão  prolatado  pela  Segunda
Turma do Superior Tribunal de Justiça, que negara provimento ao Agravo
interno do servidor, interposto contra decisão que, em juízo de retratação,
dera provimento ao Recurso Especial da União, para, aplicar o tema 395 do
STF, no sentido de afastar a incorporação de quintos/décimos, em razão do
exercício de funções gratificadas, no período compreendido entre a edição
da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001.
II.  Verificada  omissão  no  acórdão,  quanto  à  percepção  das  parcelas
atrasadas  de  quintos,  merece  ela  ser  suprida,  porém,  sem  efeitos
infringentes.
III. O Supremo Tribunal Federal, por maioria, em sede de repercussão geral
reconhecida  no  RE  638.115/CE (Rel.  Ministro  GILMAR  MENDES,
TRIBUNAL  PLENO,  DJe  de  03/08/2015 -  Tema  395),  consolidou  a
orientação  de  não  ser  devida  a  incorporação  de  quintos  e  décimos  por
servidores pelo exercício de funções gratificadas, no período compreendido
entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, ante à
ausência de norma expressa autorizadora.
IV.  Todavia,  em  18/12/2019, com  o  julgamento  de  aclaratórios  opostos,
foram modulados os efeitos do referido julgado, restando decidido que: "I)
Quintos  recebidos  em  razão  de  decisão  judicial  transitada  em  julgado:
Acolho parcialmente os embargos de declaração, com efeitos infringentes,
para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos
quando  fundado  em  decisão  judicial  transitada  em  julgado.  II)  Quintos
recebidos  em  virtude  de  decisões  administrativas:  Rejeito  os  embargos
quanto a este ponto, e, apesar de reconhecer-se a inconstitucionalidade do
pagamento,  modulo  os  efeitos  da  decisão,  de  modo  que  aqueles  que
continuam  recebendo  até  a  presente  data  em  razão  de  decisão
administrativa, tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por
quaisquer  reajustes  futuros  concedidos  aos  servidores.  III)  Quintos
recebidos  por  decisão  judicial  ainda  não  transitada  em julgado:  Por  fim,
também modulo os efeitos da decisão de mérito do presente recurso, de
modo a garantir que aqueles que continuam recebendo até a presente data
por força de decisão judicial sem trânsito em julgado, tenham o pagamento
mantido  até  sua  absorção  integral  por  quaisquer  reajustes  futuros
concedidos  aos  servidores"  (STF,  ED  no  ED  no  RE  638.115/CE, Rel.
Ministro  GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe de  08/05/2020).  Ao
que se tem, portanto, deve se reconhecer a ilegalidade da incorporação de
quintos  por  servidores  pelo  exercício  de  funções  gratificadas  no  período
compreendido  entre  a  edição  da  Lei  9.624/98 e  a  Medida  Provisória
2.225-45/2001, respeitadas  as  modulações  dos  efeitos  da  decisão,  para
desobrigar  a  devolução  de  valores  percebidos  de  boa-fé  e  considerar
indevida a cessação imediata do pagamento dos "quintos", quando fundado
em decisão judicial transitada em julgado; e, quando apoiado em decisão
judicial sem trânsito em julgado ou para aqueles servidores que recebem os
quintos em virtude de decisões administrativas, determinar a manutenção
dos  pagamentos,  até  a  sua  absorção  integral,  por  quaisquer  reajustes
futuros.
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V. Em relação aos atrasados, ao referido julgado do STF que modulou os
efeitos da repercussão geral - EDcl no EDcl no RE 638.115/CE, Rel. Ministro
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe de 08/05/2020 -, foram opostos
novos aclaratórios, que restaram rejeitados, na sessão de 29/06/2020, tendo
sido  ressaltado,  pelo  relator,  que:  "'É  inconstitucional  a  incorporação  de
quintos  decorrente  do  exercício  de  funções  comissionadas  no  período
compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001'. No
entanto, apesar da inconstitucionalidade do pagamento, foi medida de rigor
a modulação de efeitos da decisão, de modo que aqueles que continuavam
recebendo  a  verba  até  a  data  do  julgamento  dos  últimos  embargos  de
declaração (18.12.2019) - em razão de decisão administrativa ou de decisão
judicial ainda não transitada em julgado - tivessem o pagamento mantido até
sua  absorção  integral  por  quaisquer  reajustes  futuros  concedidos  aos
servidores.  Resta  claro,  portanto,  que  a  modulação  não  restabeleceu  a
incorporação  da  parcela  ilegítima  ou  determinou  que  a  Administração
pagasse  parcelas  retroativas,  mas  apenas  resguardou  a  situação  dos
servidores que, na citada data, ainda continuavam a receber a vantagem,
em proteção ao princípio da segurança jurídica" (STF, EDcl no EDcl no EDcl
no RE  638.115/CE, Rel.  Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO,
DJe de 19/08/2020 - transitado em julgado em 17/09/2020).
VI.  No  caso,  ainda  que  possa  ser  mantida  a  percepção  de  parcela  de
"quintos" - reconhecida e paga administrativamente -, até futuro reajuste que
a absorva, o embargante não faz jus a qualquer nova incorporação, além da
parcela  que  já  havia  sido  concedida  administrativamente,  nem  aos
atrasados daí decorrentes.
VII.  Embargos Declaratórios  acolhidos,  para  prestar  tais  esclarecimentos,
sem,  contudo,  atribuição  de  efeitos  infringentes,  ao  acórdão  embargado.
Precedentes do STJ.
(EDcl no AgInt no AgRg no AREsp n.  2.085/RJ, relatora Ministra Assusete
Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  13/2/2023, DJe  de  17/2/2023,
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO  .  QUINTOS  INCORPORADOS.  DECISÃO
ADMINISTRATIVA. PAGAMENTO DE VERBAS ATRASADAS. RE 638.115.
MODULAÇÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS  APENAS
PARA  ESCLARECIMENTOS  SEM  EFEITOS  MODIFICATIVOS  DO
JULGADO .
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição nas
decisões  judiciais  ou  quando  for  omitido  ponto  sobre  o  qual  se  devia
pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro material, na dicção
do art. 1.022 do CPC vigente, algo inexistente no caso concreto.
2.  Não  há  vício  de  fundamentação  quando  o  aresto  recorrido  decide
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada. No caso, o
pedido inicial autoral visa a condenação da União a conceder a incorporação
de quintos pelo exercício de função comissionada no período de  8/4/1988
até 4/9/2001, tal objeto se amolda ao entendimento perfilhado pelo Supremo
Tribunal Federal do Recurso Extraordinário n. 638.115.
3. Quanto à pretensão de pagamento das verbas atrasadas, adota-se a tese
de repercussão geral de que "é inconstitucional a incorporação de quintos
decorrente  do  exercício  de  funções  comissionadas  no  período
compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001".
4. Com relação à incorporação realizada e regularmente paga por força da
decisão administrativa, aplica-se a modulação de efeitos: "Quanto às verbas
recebidas em virtude de decisões administrativas, apesar de reconhecer-se
sua inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da decisão, determinando
que o pagamento da parcela seja mantido até sua absorção integral  por
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores".
5.  Embargos de declaração acolhidos,  de forma integrativa,  apenas para
esclarecimentos, sem efeitos modificativos do julgado.
(EDcl  no  Ag  n.  1.078.244/RJ, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 30/8/2022, destaque meu)
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  638.115/CE. SERVIDORES  PÚBLICOS.
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS E  DÉCIMOS NO PERÍODO ENTRE A
EDIÇÃO DA LEI  9.624/1998 E A MEDIDA PROVISÓRIA  2.225-45/2001.
APLICAÇÃO DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS ESTIPULADA PELO STF.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS  PARA  FINS  DE
ESCLARECIMENTOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. Em memoriais, a embargante reafirma as razões expostas nos Embargos
de  Declaração,  pugnando  pelo  acolhimento  do  recurso  com  efeitos
modificativos.
2. De acordo com o previsto no art. 1.022 do CPC/2015, cabem Embargos
de Declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do
acórdão atacado, ou com o intuito de corrigir erro material.
3.  Contudo,  a  fim  de  evitar  novos  questionamentos,  acolhem-se  os
Embargos Declaratórios para esclarecimentos, sem efeitos infringentes.
4. O acórdão embargado deu provimento ao Agravo Regimental da União,
ressalvada a aplicação da modulação de efeitos determinada pelo STF no
RE 638.115/CE para desobrigar a devolução de valores percebidos de boa-
fé.
5.  A  parte  embargante  afirma  que  o  acórdão  recorrido  foi  omisso,  pois
"nestes autos não há pedido de incorporação de quintos, mas tão somente
pedido de pagamento de atrasados em decorrência do reconhecimento do
direito pela Administração" (fl. 736, e-STJ).
Defende ainda que "o V. Acórdão, ora embargado incorreu em omissão ao
deixar de observar a subsunção dos fatos e fundamentos do processo ao
critério  de  modulação  estabelecido  no  RE  638115/CE aplicável  aos
presentes autos" (fl. 739, e-STJ).
6. Conforme consta no acórdão do Tribunal de origem, "A questão posta nos
presentes autos cinge-se ao pagamento das parcelas atrasadas referentes
aos quintos incorporados à remuneração do servidor que exerceu função
comissionada" (fl. 288, e-STJ).
7.  Como  visto,  o  objetivo  da  presente  ação  é  o  pagamento  de  verbas
pretéritas à incorporação dos quintos, contra o que a União se opôs, não
obstante inicialmente tenha havido o reconhecimento administrativo.
8. Assim, relativamente à pretensão de pagamento das verbas atrasadas,
aplica-se  a  tese  de  Repercussão  Geral  de  que  "é  inconstitucional  a
incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas
no período  compreendido  entre  a  edição  da  Lei  9.624/1998 e  a  Medida
Provisória  2.225-48/2001".  Nessa linha:  REsp  1.217.084/RJ, Rel.  Ministro
Herman Benjamin,  Segunda Turma,  DJe 14.4.2021;  e  AgInt  no AgRg no
AREsp  797.218/DF, Rel.  Ministro Francisco Falcão,  Segunda Turma,  DJe
4.10.2019.
9. No que toca à incorporação realizada e regularmente paga por força da
decisão administrativa, aplica-se a modulação de efeitos: "quanto às verbas
recebidas em virtude de decisões administrativas, apesar de reconhecer-se
sua inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da decisão, determinando
que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção integral  por
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores".
10. Embargos de Declaração acolhidos sem efeito modificativo, apenas para
serem prestados esclarecimentos.
(EDcl no AgRg no AREsp n.  17.132/RJ, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 4/11/2021, destaque meu)

Outrossim,  os  precedentes  invocados  pelo  Agravante  não  conduzem  a

conclusão diversa. 

O ARE n. 1.331.515  AgR/SC, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira

Turma,  j.  2.3.2022,  tratou  de  valores  reconhecidos  administrativamente  e  não

adimplidos  no  tempo oportuno,  hipótese  diversa  da  presente,  na  qual  se  discute  a
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exigibilidade de título judicial, em cumprimento de sentença, para cobrança de parcelas

pretéritas de quintos, após o julgamento inicial do Tema 395/STF.

Do mesmo modo, os julgados que afastam a cessação imediata de quintos

pagos com fundamento  em decisão judicial  transitada em julgado dizem respeito  à

manutenção de pagamentos em curso, nos limites da modulação fixada pelo Supremo

Tribunal  Federal,  a  qual  não  restabeleceu a  incorporação da  parcela  ilegítima nem

determinou o pagamento de retroativos. 

No  caso,  consoante  consignado  pelo  Tribunal  de  origem,  após  a

implementação  dos  quintos  na  remuneração  do  Autor,  a  execução  prosseguiu  em

relação ao valor remanescente, correspondente a parcelas pretéritas. 

Tal  pretensão não é  assegurada pela  modulação de efeitos  definida pelo

Supremo Tribunal Federal no Tema 395, razão pela qual o acórdão recorrido está em

consonância com a orientação desta Corte. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição  da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do

recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro

Jorge Mussi, j.  13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n.  1.311.383/RS, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.256.529 / DF

Número Registro: 2025/0424787-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00242203820074013400 10197523320244010000 242203820074013400 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO BATISTA DE MORAES GUERRA 
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

IRISMAR DE SOUZA MARTINS - DF060141
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS /
VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA DE MORAES GUERRA 
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

IRISMAR DE SOUZA MARTINS - DF060141
AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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